
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.116.396 - SP (2017/0136886-2)
  

RELATOR : MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO)

AGRAVANTE : PATRICIA RIBEIRO DOS SANTOS FERNANDES 
ADVOGADOS : PATRICIA RIBEIRO DOS SANTOS FERNANDES (EM CAUSA 

PRÓPRIA) - SP247241 
   PAULO CESAR DOS SANTOS  - SP087207 
AGRAVADO  : GREMIO MOGIMIRIANO SOCIEDADE RECREATIVA 
ADVOGADO : SIVANA DOS SANTOS DIMITROV  - SP132391 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO INDENIZATÓRIA. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. INEXISTÊNCIA. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 131, 332, 334, 
I, DO CPC/73. NÃO OCORRÊNCIA. JUIZ É DESTINATÁRIO 
FINAL DAS PROVAS. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. 
SUFICIÊNCIA DAS PROVAS. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. MAJORAÇÃO DOS 
HONORÁRIOS RECURSAIS. DESCABIMENTO. ACÓRDÃO 
RECORRIDO PUBLICADO NA VIGÊNCIA DO CPC/73. 
REFORMA DA DECISÃO AGRAVADA PARA AFASTAR OS 
HONORÁRIOS RECURSAIS FIXADOS. AGRAVO PROVIDO 
PARCIALMENTE. 
1.Não se verifica a alegada violação ao art. 535 do CPC/1973 (art. 
1.022 do CPC/2015), na medida em que a eg. Corte de origem dirimiu, 
fundamentadamente, a questão que lhe foi submetida, não sendo possível 
confundir julgamento desfavorável, como no caso, com negativa de 
prestação jurisdicional ou ausência de fundamentação. 
2. No que tange ao alegado cerceamento de defesa ante o julgamento 
antecipado da lide, também não ficou caracterizada a violação de literal 
disposição legal, pois o juiz, como destinatário da prova, é livre para 
determinar as provas necessárias ou indeferir as inúteis ou protelatórias. 
3. Para se concluir que a prova cuja produção fora requerida pela parte 
é ou não indispensável à solução da controvérsia, seria necessário se 
proceder ao reexame do conjunto fático-probatório, providência 
incompatível com a via estreita do recurso especial, nos termos da 
Súmula 7/STJ. 
4. Impossibilidade de majoração dos honorários recursais, na forma do § 
11 do art. 85 do NCPC, visto que o aresto recorrido fora publicado na 
vigência do CPC/1973.
5. Agravo interno a que se dá parcial provimento, tão-somente afastar os 
honorários advocatícios recursais fixados na decisão ora agravada.

ACÓRDÃO

 Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, dar parcial provimento ao agravo interno, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti, 
Antonio Carlos Ferreira (Presidente) e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 
Brasília, 26 de junho de 2018 (Data do Julgamento).

Ministro LÁZARO GUIMARÃES   
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO) 

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.116.396 - SP (2017/0136886-2)
  

RELATOR : MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO)

AGRAVANTE : PATRICIA RIBEIRO DOS SANTOS FERNANDES 
ADVOGADOS : PATRICIA RIBEIRO DOS SANTOS FERNANDES (EM CAUSA 

PRÓPRIA) - SP247241 
   PAULO CESAR DOS SANTOS  - SP087207 
AGRAVADO  : GREMIO MOGIMIRIANO SOCIEDADE RECREATIVA 
ADVOGADO : SIVANA DOS SANTOS DIMITROV  - SP132391 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO) (Relator): 

Trata-se de agravo interno, interposto por PATRICIA RIBEIRO DOS SANTOS 

FERNANDES, contra decisão da lavra do desta relatoria (e-STJ, fls. 477-481) que conheceu do 

agravo para negar provimento ao recurso especial, sob os seguintes fundamentos: a) não 

ocorrência de negativa de prestação jurisdicional; b) incidência da Súmula 7/STJ em relação à 

tese de cerceamento de defesa.

Nas razões recursais, o agravante alega, em síntese: a) negativa de prestação 

jurisdicional; b) a inaplicabilidade da Súmula 7/STJ, ante a desnecessidade de revolvimento de 

matéria fático-probatória dos autos; e, c) o descabimento da majoração dos honorários 

advocatícios em grau recursal, com base no art. 85, § 11, do NCPC, visto que o aresto recorrido 

foi publicado na vigência do CPC/73.

O agravado, devidamente intimado, não apresentou impugnação.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.116.396 - SP (2017/0136886-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO) (Relator): 

O recurso merece prosperar, em parte. 

Efetivamente, não prospera a alegada ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo 

Civil de 2015, tendo em vista que o v. acórdão recorrido, embora não tenha examinado 

individualmente cada um dos argumentos suscitados pela parte, adotou fundamentação suficiente, 

decidindo integralmente a controvérsia. 

É indevido conjecturar-se a existência de omissão, obscuridade ou contradição no 

julgado apenas porque decidido em desconformidade com os interesses da parte. No mesmo 

sentido, podem ser mencionados os seguintes julgados: AgRg no REsp 1.170.313/RS, Rel. Min. 

LAURITA VAZ, DJe de 12/4/2010; REsp 494.372/MG, Rel. Min. ALDIR PASSARINHO 

JUNIOR, DJe de 29/3/2010; AgRg nos EDcl no AgRg no REsp 996.222/RS, Rel. Min. CELSO 

LIMONGI (Desembargador convocado do TJ/SP), DJe de 3/11/2009. 

Além disso, no que se refere à tese de cerceamento de defesa, o Tribunal a quo, 

à luz dos princípios da livre apreciação da prova e do livre convencimento motivado, bem como 

mediante análise soberana do contexto fático-probatório dos autos, decidiu à base da seguinte 

fundamentação:

Era o caso aos autos, onde, nitidamente, a prova documental já 
produzida mostrava-se suficiente para esclarecer a matéria trazida a 
exame, achando- se o feito absolutamente maduro para ser 
sentenciado.
Tenha-se em mente que, nos termos do art. 330,, do Código de 
Processo Civil, o juiz conhecerá diretamente do pedido, proferindo 
sentença 'quando a questão de mérito for unicamente de direito, ou, 
sendo de direito e de fato, não houver necessidade de produzir prova 
em audiência', (fl. 272, e-STJ)

É entendimento desta Corte que "o magistrado é o destinatário da prova, 

competindo às instâncias ordinárias exercer juízo acerca da suficiência das que foram 

produzidas, nos termos do art. 130 do CPC" (AgRg no REsp 1.449.368/SP, Rel. Ministro 

ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 19/08/2014, DJe de 

27/08/2014).   
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De fato, não há violação ao direito de defesa da parte quando a Corte de origem, 

entendendo ser desnecessária a produção de novas provas, e considerando estar  pronta a causa, 

julga imediatamente o pedido, visando atender ao princípio da celeridade  processual, como na 

hipótese. A propósito: 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL - CONTRATO DE 
MÚTUO HABITACIONAL - AÇÃO SECURITÁRIA - AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO AO FCVS - LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ 
- DANOS PROGRESSIVOS - APLICAÇÃO DA SÚMULA 07 DO STJ - 
PRECEDENTES. INCONFORMISMO DA SEGURADORA. (...)
3. O julgamento antecipado da lide (artigo 330, inciso I, parte final, do 
CPC) não configura cerceamento de defesa, quando constatada a 
existência de provas suficientes para o convencimento do magistrado.
4. O acórdão recorrido, em sintonia com o entendimento do Superior 
Tribunal de Justiça, reconheceu que os danos físicos a darem gênese 
ao pedido de pagamento de indenização securitária surgiram 
progressivamente, não se podendo extrair data certa para a 
deflagração da contagem do prazo prescricional.
5. Em relação à extensão da cobertura securitária prevista no contrato 
de adesão, somente o exame das cláusulas contratuais, em confronto 
às provas periciais produzidas nos autos, poderia revelar se o sinistro 
indenizável corresponde ou não a um risco coberto pela apólice, o que 
encontra óbice intransponível nos enunciados contidos nas Súmulas 
05 e 07 do STJ.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1.079.494/SC, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 10/11/2015, DJe de 17/11/2015, grifou-se)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROTESTO DE DUPLICATA. ENDOSSO-MANDATO.   INSTITUIÇÃO   
FINANCEIRA.   CONDUTA   NEGLIGENTE.  INEXISTÊNCIA. TEORIA 
DA CAUSA MADURA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. (...)
3.  Não  há violação ao direito de defesa da parte quando a Corte de 
origem,  entendendo  ser  desnecessária a produção de novas provas e 
considerando   estar   a   causa   pronta   para  julgamento,  julga 
imediatamente  o  pedido  na  apelação,  em respeito ao princípio da 
celeridade  processual.  Inteligência  do art. 515, § 3º, c/c o art.
330, ambos do CPC/1973).
4.  Modificar  as  conclusões a que chegou a Corte de origem, de que 
inexistiu  conduta negligente da CEF e de que a causa estaria madura 
para  julgamento,  de  modo  a  acolher  a tese da parte recorrente, 
demandaria  reexame  do  acervo fático-probatório dos autos, o que é 
inviável  em  recurso  especial, sob pena de violação da Súmula 7 do 
STJ.
5.Agravo interno a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 592.728/RJ, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
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TURMA, julgado em 28/06/2016, DJe de 03/08/2016, grifou-se)

De outro lado, a avaliação tanto da suficiência dos elementos probatórios que 

justificaram o julgamento antecipado da lide (art. 330, I, do CPC) quanto da necessidade de 

produção de outras provas demandaria, realmente, a incursão em aspectos fático-probatórios dos 

autos, providência vedada no recurso especial, nos termos da Súmula 7 do Superior Tribunal de 

Justiça. A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ARTIGO 544 DO CPC) - 
AÇÃO DE COBRANÇA - DEMANDA POSTULANDO INDENIZAÇÃO 
SECURITÁRIA POR INVALIDEZ PERMANENTE - DECISÃO 
MONOCRÁTICA NEGANDO PROVIMENTO AO AGRAVO, MANTIDA 
A INADMISSÃO DO RECURSO ESPECIAL. IRRESIGNAÇÃO DO 
SEGURADO.
1. Cabe ao magistrado verificar a existência de provas suficientes nos 
autos para ensejar o julgamento antecipado da lide e indeferir a 
produção de provas consideradas desnecessárias, conforme o 
princípio do livre convencimento do julgador. Infirmar tais 
fundamentos demandaria, necessariamente, o reexame do conjunto 
fático- probatório dos autos. Incidência da Súmula 7/STJ.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 723.568/MS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, julgado em 16/02/2016, DJe de 23/02/2016, grifou-se)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. 
ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 330, I, DO CPC. PLEITO DE 
PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7 DO STJ.  
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REDUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
DECISÃO MANTIDA.
1. O magistrado é o destinatário da prova, competindo às instâncias 
ordinárias exercer juízo acerca da suficiência das que foram 
produzidas, nos termos do art. 130 do CPC.
2. No caso concreto, o Tribunal de origem concluiu que não houve 
cerceamento de defesa e que as provas constantes dos autos eram 
suficientes para o julgamento da lide. Alterar esse entendimento 
demandaria o reexame dos elementos fáticos, o que é vedado em 
recurso especial (Súmula n. 7 do STJ) .
3. O óbice da Súmula n. 7/STJ também impede o reexame do valor dos 
honorários advocatícios, arbitrados dentro dos parâmetros legais.
4. Agravo regimental a que nega provimento.
(AgRg no AREsp 527.139/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 10/11/2015, DJe de 
13/11/2015, grifou-se)
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Contudo, merece prosperar a irresignação no tocante à majoração dos honorários 

recursais, visto que o aresto recorrido fora publicado na vigência do CPC/73.

Ante o exposto, dou parcial provimento ao agravo interno para, exercendo juízo de 

retratação, reconsiderar a decisão de fls. 477-481 tão-somente para afastar os honorários 

advocatícios recursais fixados na decisão ora agravada.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0136886-2 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.116.396 / 
SP

Números Origem:  00033237920098260363  33237920098260363  3630120090033239  5382009

PAUTA: 26/06/2018 JULGADO: 26/06/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 

5ª REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PATRICIA RIBEIRO DOS SANTOS FERNANDES 
ADVOGADOS : PATRICIA RIBEIRO DOS SANTOS FERNANDES (EM CAUSA PRÓPRIA) - 

SP247241 
 PAULO CESAR DOS SANTOS  - SP087207 

AGRAVADO  : GREMIO MOGIMIRIANO SOCIEDADE RECREATIVA 
ADVOGADO : SIVANA DOS SANTOS DIMITROV  - SP132391 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Coisas - Promessa de Compra e Venda

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PATRICIA RIBEIRO DOS SANTOS FERNANDES 
ADVOGADOS : PATRICIA RIBEIRO DOS SANTOS FERNANDES (EM CAUSA PRÓPRIA) - 

SP247241 
 PAULO CESAR DOS SANTOS  - SP087207 

AGRAVADO  : GREMIO MOGIMIRIANO SOCIEDADE RECREATIVA 
ADVOGADO : SIVANA DOS SANTOS DIMITROV  - SP132391 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao agravo interno, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira 
(Presidente) e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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